
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.399.434 - SP (2013/0276595-3)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO E 

OUTRO
ADVOGADO : MARCOS JOAQUIM GONÇALVES ALVES E OUTRO(S)
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. AÇÃO 
TRANSITADA EM JULGADO. DEPÓSITO JUDICIAL. CONVERSÃO EM 
RENDA DA UNIÃO. LEI 11.941/09. REMISSÃO OU QUITAÇÃO DO 
DÉBITO.  IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DE JUROS 
COMPENSATÓRIOS DECORRENTES DA REALIZAÇÃO DO DEPÓSITO. 
MATÉRIA DECIDIDA EM RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO À 
SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e 
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade.
III - Esta Corte, ao julgar o Recurso Especial n. 1.251.513/PR, submetido ao 
rito do art. 543-C, firmou entendimento segundo o qual a remissão de juros 
de mora insertos dentro da composição do crédito tributário não enseja o 
resgate de juros remuneratórios incidentes sobre o depósito judicial feito 
para suspender a exigibilidade do crédito tributário.
IV – As Agravantes não apresentam, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  , por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 
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 Brasília (DF), 23 de agosto de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.399.434 - SP (2013/0276595-3)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO E 

OUTRO
ADVOGADO : MARCOS JOAQUIM GONÇALVES ALVES E OUTRO(S)
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, 

nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil de 1973, negou 

seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na ausência de violação ao 

art. 535 do Código de Processo Civil de 1973, bem como na incidência da 

Súmula n. 83 do Superior Tribunal de Justiça.

Sustentam as Agravantes, em  síntese, ser inaplicável o óbice 

destacado, e reiteram a alegação de existência de omissão no acórdão 

recorrido. 

Por fim, requerem o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação à fl. 1482e. 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.399.434 - SP (2013/0276595-3)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO E 

OUTRO
ADVOGADO : MARCOS JOAQUIM GONÇALVES ALVES E OUTRO(S)
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustentam as Agravantes, em  síntese, ser inaplicável o óbice 

destacado, e reiteram a alegação de existência de omissão no acórdão 

recorrido. 

Entretanto, em que pesem as alegações trazidas, os 

argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão 

impugnada.

Com efeito, na hipótese, não foi verificada omissão acerca de 

questão essencial ao deslinde da demanda e tampouco outro vício a impor a 

revisão do julgado.

Depreende-se da leitura do acórdão recorrido que a 

controvérsia foi examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da 

disciplina normativa e cotejo ao firme posicionamento jurisprudencial 

aplicável ao caso. 

Anoto que não ofende o art. 535, II, do Código de Processo 

Civil, o acórdão com fundamentação adequada e suficiente, que decidiu na 

íntegra a controvérsia submetida a julgamento, de forma clara e coerente. 

Nesse sentido: 
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ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 128, 131, 165, 458, 460 
E 535 DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. (...)
1 -  Não cabe falar em ofensa aos arts. 128, 131, 165, 458, 460 
e 535 do CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes 
autos. Vale ressaltar que não se pode confundir julgamento 
desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência 
de prestação jurisdicional.
(...)
3 - Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 398.824/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 28/03/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. (...) INEXISTÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC. (...)
(...)
2. Não há falar em violação dos arts. 165, 458 e 535 do CPC, 
quando o Tribunal de origem se pronuncia, de forma 
fundamentada, sobre todas as questões necessárias ao 
desate da lide.
(...)
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 466.805/SP, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
03/06/2014, DJe 09/06/2014)

Quanto à questão de fundo, esta Corte firmou posicionamento, 

em recurso repetitivo, segundo o qual o pagamento extingue o crédito 

tributário. Se realizado o pagamento por parte do contribuinte ou a 

transformação do depósito em pagamento definitivo por ordem judicial 

somente ocorre depois de encerrada a lide, o crédito tributário tem vida após 

o trânsito em julgado que o confirma, podendo ser objeto de remissão e/ou 

anistia neste ínterim (entre o trânsito em julgado e a ordem para 

transformação em pagamento definitivo, antiga conversão em renda).

A remissão de juros de mora insertos dentro da composição 

do crédito tributário não enseja o resgate de juros remuneratórios incidentes 

sobre o depósito judicial feito para suspender a exigibilidade desse mesmo 

crédito tributário. 
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Assim sendo, os eventuais juros compensatórios derivados de 

supostas aplicações do dinheiro depositado a título de depósito, na forma do 

art. 151, II, do CTN, não pertencem pertencem ao contribuinte, que, em caso 

de remissão ou quitação do débito, tem direito a levantar tão somente o 

montante que sobejar relativo ao valor principal e as rubricas de multa, juros 

de mora e encargo legal, eventualmente, depositados, consoante infere-se 

do julgado assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO 
CPC. PARCELAMENTO OU PAGAMENTO À VISTA COM 
REMISSÃO E ANISTIA INSTITUÍDOS PELA LEI N. 
11.941/2009. APROVEITAMENTO DO BENEFÍCIO 
MEDIANTE A TRANSFORMAÇÃO EM PAGAMENTO 
DEFINITIVO (CONVERSÃO EM RENDA) DE DEPÓSITO 
JUDICIAL VINCULADO A AÇÃO JÁ TRANSITADA EM 
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE DE DEVOLUÇÃO DA 
DIFERENÇA ENTRE OS JUROS QUE REMUNERAM O 
DEPÓSITO JUDICIAL E OS JUROS DE MORA DO 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO QUE NÃO FORAM OBJETO DE 
REMISSÃO.
1. A alegação de violação ao art. 535, do CPC, desenvolvida 
sobre fundamentação genérica chama a aplicação da Súmula 
n. 284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia".
2. A possibilidade de aplicação da remissão/anistia instituída 
pelo art. 1º, §3º, da Lei n. 11.941/2009, aos créditos tributários 
objeto de ação judicial já transitada em julgado foi decidida pela 
instância de origem também à luz do princípio da isonomia, 
não tendo sido interposto recurso extraordinário, razão pela 
qual o recurso especial não merece conhecimento quanto ao 
ponto em razão da Súmula n. 126/STJ: "É inadmissível 
recurso especial, quando o acórdão recorrido assenta em 
fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer 
deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não 
manifesta recurso extraordinário".
3. De acordo com o art. 156, I, do CTN, o pagamento extingue 
o crédito tributário. Se o pagamento por parte do contribuinte 
ou a transformação do depósito em pagamento definitivo por 
ordem judicial (art. 1º, §3º, II, da Lei n. 9.703/98) somente 
ocorre depois de encerrada a lide, o crédito tributário tem vida 
após o trânsito em julgado que o confirma. Se tem vida, pode 
ser objeto de remissão e/ou anistia neste ínterim (entre o 
trânsito em julgado e a ordem para transformação em 
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pagamento definitivo, antiga conversão em renda) quando a lei 
não exclui expressamente tal situação do seu âmbito de 
incidência. Superado, portanto, o entendimento veiculado no 
item "6" da ementa do REsp. nº 1.240.295 - SC, Segunda 
Turma, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 5.4.2011.
4. O §14, do art. 32, da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 
6/2009, somente tem aplicação para os casos em que era 
possível requerer a desistência da ação. Se houve trânsito em 
julgado confirmando o crédito tributário antes da entrada em 
vigor da referida exigência (em 9.11.2009, com a Portaria 
Conjunta PGFN/RFB nº 10/2009), não há que se falar em 
requerimento de desistência da ação como condição para o 
gozo do benefício.
5. A remissão de juros de mora insertos dentro da composição 
do crédito tributário não enseja o resgate de juros 
remuneratórios incidentes sobre o depósito judicial feito para 
suspender a exigibilidade desse mesmo crédito tributário. O 
pleito não encontra guarida no art. 10, parágrafo único, da Lei 
n. 11.941/2009. Em outras palavras: "Os eventuais juros 
compensatórios derivados de supostas aplicações do dinheiro 
depositado a título de depósito na forma do inciso II do artigo 
151 do CTN não pertencem aos contribuintes-depositantes." 
(REsp. n.º 392.879 - RS, Primeira Turma, Rel. Min. Luiz Fux, 
julgado em 13.8.2002).
6. No caso concreto, muito embora o processo tenha 
transitado em julgado em 12.12.2008 (portanto desnecessário 
o requerimento de desistência da ação como condição para o 
gozo do benefício) e a opção pelo benefício tenha antecedido a 
ordem judicial para a transformação do depósito em 
pagamento definitivo (antiga conversão em renda), as 
reduções cabíveis não alcançam o crédito tributário em 
questão, pois o depósito judicial foi efetuado antes do 
vencimento, não havendo rubricas de multa, juros de mora e 
encargo legal a serem remitidas.
7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
provido.
Acórdão submetido ao regime do art. 543-C, do CPC, e da 
Resolução STJ n. 8/2008.
(REsp 1251513/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/08/2011, DJe 
17/08/2011)

No caso concreto, como asseverado pelo tribunal a quo, "os 

depósitos realizados pelas autoras englobavam apenas o valor do principal, 

pois feitos nas respectivas épocas de vencimento, sendo a correção pela 

taxa SELIC atribuída em razão do tempo decorrido desde cada depósito, não 
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sendo razoável que as autoras possam efetuar o levantamento dos juros 

relativos a esse valor como se os depósitos judiciais fossem um 

investimento" (1.311e).

Nesse contexto, as reduções cabíveis não alcançam o crédito 

tributário em questão, pois o depósito judicial foi efetuado antes do 

vencimento, não havendo rubricas de multa, juros de mora e encargo legal a 

serem remitidas.

In casu, tendo o acórdão recorrido adotado entendimento 

pacificado nesta Corte, o Recurso Especial não merece prosperar pela 

incidência da Súmula 83/STJ.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2013/0276595-3 REsp 1.399.434 / SP

Números Origem:  00011129620114030000  11129620114030000  200061000037668  201103000011121

PAUTA: 23/08/2016 JULGADO: 23/08/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO E OUTRO
ADVOGADO : MARCOS JOAQUIM GONÇALVES ALVES E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Corporativas - Contribuições para o 
SEBRAE, SESC, SENAC, SENAI e outros

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO E OUTRO
ADVOGADO : MARCOS JOAQUIM GONÇALVES ALVES E OUTRO(S)
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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